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Prefácio


			O livro que tenho a alegria de apresentar tem como objeto um dos períodos mais tensos – e densos de significado – da História brasileira. Sua matéria são as transformações econômicas das décadas que se seguiram à imposição inglesa da cessação do tráfico de escravos. Seguido a um interregno de mais de vinte anos de ausência do Estado em seu agenciamento, a proibição acarretou a aprovação, em curtíssimo espaço de tempo (duas semanas) da Lei de Terras, inaugurando, por seu intermédio, uma nova estrutura de legitimação da propriedade fundiária. Com a conjugação das duas medidas legais criou-se, portanto, uma abertura para o redirecionamento do projeto econômico do país.


			O período é tenso porque as mudanças para as quais a nova ordem jurídico-legal apontava não incidiam em um espaço econômico-social neutro, ou amorfo. Ao contrário: ele era atravessado pelo então já triunfal avanço do café, com seu amplo leque de imposições sobre os arranjos pretéritos da produção econômica, afetando o próprio tráfico de escravos e sua escala, e também, os grandes delineamentos de ordem financeira, exigidos tanto pelo custeio da renovação e ampliação dos cafezais quanto pela comercialização do grão. Envolvia, ainda, as medidas cabíveis para a abertura de novas frentes de produção, e a provisão de uma infraestrutura de transportes ajustada, simultaneamente, à natureza do produto, e ao seu crescente alcance territorial: a ferrovia. Ou seja: com a contundência derivada de seu protagonismo na economia, a produção cafeeira não deixava margem de dúvida quanto à necessidade de adoção, pelo Império, de políticas específicas para sua sustentação.


			Talvez não seja equivocado comparar o período referido com aquele que precedeu o Golpe da Maioridade de Pedro II. Não que tenham ocorrido na época em foco turbulências da monta daquelas que acompanharam as décadas pós-Independência. Se couber falar de semelhanças entre os dois momentos, elas deverão convergir em torno das incertezas que perpassaram um e outro no tocante à natureza do regime de trabalho que viria prevalecer no país, e das disputas políticas que buscaram moldar seu curso.


			Voltando a nosso tema: no que diz respeito às especificidades do período pós-1850, cabe assinalar que o suporte legal através do qual o Estado brasileiro se antecipou às transformações estruturais que o fim do tráfico externo fatalmente desencadearia (porque a reprodução interna da escravaria era comprovadamente inviável), certamente não tinha autonomia para delinear nem o rumo, nem o ritmo das mudanças por vir. A conjugação oportuna da referida proibição com a transformação da terra em mercadoria tampouco teria um poder decisivo sobre o caminho que o país iria percorrer a partir de então. Embora constitua um marco histórico fundamental no processo de reprodução da sociedade brasileira, a Lei de Terras não geraria, por si, uma marcha acelerada para o assalariamento pleno dos trabalhadores – condição basilar da acumulação capitalista plena (ou “desimpedida”, conforme termo de Deák em Acumulação entravada no Brasil. Ela se antecipava apenas ao quadro que, num horizonte histórico de ampliação do trabalho livre, fatalmente viria ferir os interesses econômicos prevalecentes. Ou, de forma mais concreta: tapava a brecha que se abria para uma  apropriação maciça das terras devolutas do país pelas camadas livres e pobres da população – fossem ex-escravos, livres nativos, ou imigrantes, bloqueando, ou perturbando, ao menos, a produção mercantil de grande escala destinada ao mercado mundial. 


			Rompidas, pois, as condições de reprodução indefinida do regime escravista, e evitado o acesso generalizado à terra por meio da formalização das condições de sua aquisição e, sobretudo, o preço que lhe foi imposto, os rumos econômicos e sociais do país seriam a resultante das possibilidades, das constrições, das convergências e antagonismos determinados por sua própria formação, e da natureza de seus realinhamentos ou confrontos com as forças econômicas e políticas atuantes no contexto maior do capitalismo, então já na fase de sua expansão neocolonial. 


			O processo de ampliação e consolidação do mercado de trabalho do Brasil, que então se iniciava, conta com uma literatura nacional e estrangeira relativamente rica. Compreende tanto obras que tratam especificamente das formas em que se deu a incorporação dos nativos originais, dos antigos escravos, e das camadas livres e pobres da população a esse mercado, quanto aquelas que tratam, de modo mais amplo, das ex-colônias do escravismo mercantil. Somam-se ao elenco os estudos sobre a imigração e os imigrantes de diversas procedências, e as particularidades de suas formas de inserção na economia (inicialmente sobretudo como “braços” para a produção cafeeira). Reconhecendo a importância dos aportes específicos de toda essa produção, o que gostaria de ressaltar é a sua contribuição conjunta para o tema em exame. Ou seja, o fato de deixarem claro que, com toda a diversidade original dos extratos sociais, das raças, das culturas e dos esforços de adaptação específicos desse amplo leque de potenciais assalariados, e apesar mesmo da amplitude das variações temporais e espaciais de sua incorporação ao mercado de trabalho livre, o resultado do processo, dobrado pela natureza da sociedade brasileira, tenha convergido para uma relação de dominação peculiar, e dotada de considerável solidez temporal.   Conforme expressão de Roberto Smith em seu Propriedade da terra & Transição o que eles demonstram com toda a concreção é que os mecanismos adotados de incorporação dos trabalhadores livres na economia nunca objetivaram o domínio pleno da classe proprietária sobre a força de trabalho. Valendo-se de um sem número de formas estropiadas de assalariamento, o que lograram preservar no tempo, foi uma dominação histórica sobre os próprios trabalhadores.


			Essa observação conduz, então, para além de qualquer dimensão estrita ou pontual do que se denomina “mercado” para recuperá-lo não apenas na multiplicidade de seus significados (como mercado de trabalho, mercado de terras, mercado de produtos, etc.), mas de forma a incorporar ao conceito sua própria espacialidade, fundamental no processo de formação nacional. Em outras palavras, ela conduz ao estudo das formas peculiares de materialização, no espaço nacional brasileiro em construção, de um mercado interno enquanto medida de sua própria existência autônoma. Nesse campo ainda não explorado em toda sua plenitude e riqueza potencial é que se inserem as contribuições do estudo em apreço, de Rafael Costa. 


			Poderíamos imaginar, ingenuamente, que haveria sempre uma simultaneidade, ou mesmo identidade entre os dois. A vinculação estabelecida entre eles não segue, no entanto, essa lógica linear. Se a relação social correspondente ao capital se estruturou, e alcançou escala mundial, tendo como base os Estados nacionais, estes, por sua vez, só surgiram como tais na medida de sua capacidade de dar suporte, através da estruturação dos respectivos mercados internos, a processos autônomos de produção e reprodução. Ou seja, trata-se de uma dialética. Embora com termos próprios, ela se expressa, também, na difícil construção do mercado interno desta ex-colônia. 


			Os obstáculos à constituição do mercado interno brasileiro não repousam apenas no fato de que a condição da colonização se apoiava precisamente em sua negação como um espaço integrado, para cuja exemplificação basta recorrer ao quadro de desarticulação interna do Brasil ainda nas vésperas da Independência, quando os deputados brasileiros se representaram nas Cortes portuguesas isoladamente, província a província, com programas e propostas particulares (cf. descrito por Bebel em A nação como artefato). Ou, se lembrar do sentido centrífugo de todos os movimentos de revolta que se seguiram à separação de Portugal. Lembrando, então, que as ações adotadas para a manutenção da integridade do território herdado visaram, essencialmente, a capacidade de preservar-se no mesmo papel agroexportador que desempenhara antes da Independência; com o mesmo regime de trabalho. Como último exemplo dessa unidade nacional fragilmente estruturada vale lembrar que, após o bloqueio de importação de escravos, o fator que levou à proibição de seu tráfico interno foi sobretudo o risco das desigualdades econômico-sociais resultantes levarem a seu rompimento.    


			O objeto de estudo de Rafael Costa é, então, esse chão comum tão parcamente estruturado, sobre o qual se armava a economia brasileira no período posterior a 1850. Palco de disputas entre os diversos interesses econômicos e sociais sobrepostos, e, em particular, palco das tensões relativas à constituição de seu mercado interno naquele sentido mais abrangente do termo, acima assinalado: como busca simultânea da autonomia produtiva, do espaço capaz de abrigá-la, e do regime de trabalho que lhe é próprio.


			 O estudo, ao acompanhar os rearranjos produtivos pelos quais passa a região em foco – o nordeste paulista – mostra como o sentido acima do mercado interno ainda estava para ser socialmente construído, para poder ser conquistado.


			 


			Prof.ª Dra. Klara Kaiser Mori (Professora Livre-Docente do curso de Pós-graduação em Planejamento Urbano e Regional da FAU-USP)




Introdução


			Nos últimos anos, principalmente por meio de novas fontes primárias que têm sido descobertas e sistematizadas no Brasil,1 vem ocorrendo uma ampliação das possibilidades da historiografia em renovar-se. O processo de revisão é intrínseco a essa disciplina, mas se encontra hoje num momento particular em que se revelam linhas de pesquisa cada vez mais combativas ao que vem sendo chamado de historiografia “clássica” ou “tradicional”, cujo expoente maior e mais questionado é, sem dúvida, Caio Prado Jr.


			Variando o tom da crítica, ao observarem os “detalhes” da História do Brasil, principalmente no século XIX, muitos estudos não encontram por toda parte uma economia de sentido externo, cujo caráter fundamental seria “a produção extensiva para os mercados do exterior” e a “correlata falta de um largo mercado interno solidamente alicerçado e organizado” (Prado Jr., 2011, p. 10).2 Deparam-se, isso sim, com toda uma gama produtiva que não se destinava à exportação e que mantinha certa autonomia em relação às oscilações do mercado mundial, cujas determinações se aplicariam mais aos espaços dominados pela lógica agroexportadora.


			Parece não haver mais dúvida sobre o dinamismo provocado pelas atividades econômicas endógenas. No entanto, ao se estudar aqui uma das regiões mais importantes do mercado interno oitocentista, o Sertão do Rio Pardo,3 nota-se que seu desenvolvimento econômico sofreu forte abalo com a chegada das fronteiras do café, na década de 1880, demonstrando a dificuldade do mercado interno em se estruturar.


			A atividade cafeeira, ao drenar os investimentos que outrora se destinavam à economia do gado, contribuiu para que a região perdesse a primazia em articular todo o Brasil Central Pecuário4 com as áreas mais centrais do estado de São Paulo.  Mais do que isso, trouxe consigo extrema instabilidade econômica, evidenciada apenas duas décadas depois, quando a queda na demanda externa pelo grão e sua superprodução no estado levaram à primeira crise do café, comprometendo diretamente o retorno daqueles investimentos e levando à falência alguns dos homens mais ricos de economia de outrora.


			Como resultado da transição, aquele antigo centro do mercado interno passaria à condição de periferia do mercado externo. Periferia não só pela baixa relevância da sua produção de café, como será visto, mas por encontrar-se agora nos extremos de uma rede dendrítica,5 através da qual os produtos e divisas eram drenados em direção à capital para depois serem em grande parte expatriados, impedindo a reinversão do lucro e a acumulação ampliada dentro do território nacional (Deák, 2010).


			Foi apenas por meio de diversas ações do Estado, na direção de contornar o prejuízo que a agroexportação trazia a médio e longo prazo, que a cafeicultura conseguiu se sustentar. A política econômica de proteção fiscal em benefício do grão, a compra do produto por parte do Estado a preços muito acima do mercado em situações de crise e o financiamento da imigração com recursos da venda de terras devolutas eram algumas das iniciativas estatais para “socializar o prejuízo” (Furtado, 2007, p. 238).


			Além da instabilidade econômica, o avanço das fronteiras do café carregavam relações de trabalho que iam na contramão do próprio desenvolvimento do mercado em seu sentido mais amplo. O colonato, regime que sustentava a agroexportação, tinha como característica principal o pagamento pelo trato dos cafezais em forma de concessão do uso da terra (uma pequena porção e durante pouco tempo) para produção de gêneros alimentícios de subsistência por parte dos colonos. As relações de assalariamento eram, portanto, extremamente limitadas, o que se constituía como mais um entrave ao desenvolvimento capitalista, na medida em que, sem salários, se suprimia do processo a formação de todo um mercado para massa de trabalhadores rurais consumir.6 Desse modo, as fronteiras do café criavam 


			a um só tempo as condições de sua expansão, pela incorporação de áreas e populações às relações comerciais, e os empecilhos ao seu próprio desenvolvimento pela não mercantilização de todos os fatores envolvidos. (Martins, 1986, p. 21)


			Em suma, se por um lado a chegada do café fez drenar os investimentos da pecuária, desestabilizando a principal atividade econômica de outrora, por outro, atrofiou as relações sociais envolvidas na produção de gêneros alimentícios, acabando por comprometer ambos os setores do mercado interno. É por este viés que o presente estudo adentra o debate sobre o peso e o caráter do mercado interno brasileiro, comprovando sua existência e pujança sim, mas identificando no tempo e no espaço os limites de seu desenvolvimento.


			Não se trata aqui de uma leitura dicotômica ou bilateral. Pelo contrário, a interação entre mercado interno e externo foi, no recorte estudado, plena, mas há de se reconhecer a incorporação do primeiro pelo segundo e as consequências negativas desse processo para o desenvolvimento da economia. Conclui-se que, nesse contexto específico de “choque” entre fronteiras, uma pecuária, outra cafeeira, a ideia da falta de um mercado interno “solidamente alicerçado e organizado” elaborada por Caio Prado Jr. está correta, pois a dificuldade de permanência da atividade pecuária como protagonista acabou por afetar não só a região, mas a integração de um sistema mercantil do qual ela era articuladora.


			O agravante a esse problema da efemeridade do mercado interno é sua perpetuação no tempo e no espaço. Ainda que tal recorrência fuja ao recorte desta obra, a atualidade do entrave merece menção. Alguns trabalhos, por exemplo, apontam para a mesma lógica de sobreposição espacial entre agronegócio e mercado interno em que as regalias que o primeiro deslumbra e se utiliza para desenraizar o segundo levam a problemas graves de desenvolvimento socioeconômico. 


			A começar pelo estado de São Paulo, cita-se aqui os trabalhos de Cubas (2012) e Bellentani (2015). O primeiro demonstra, nitidamente, através de uma sucessão de mapas, que a produção camponesa de arroz e feijão reduziu-se em muito em função da expansão da agroindústria da cana-de-açúcar em São Paulo nas últimas décadas, pondo em risco a soberania alimentar regional.7 Com o apoio financeiro e legislativo do Estado, por meio da retomada do Programa Proálcool, que ideologicamente definiu o álcool como o combustível “sustentável”, fez surgir uma verdadeira hegemonia da cana-de-açúcar pelo território paulista. Não por acaso, paralelamente a isso, outros autores observam o aumento progressivo das favelas em Ribeirão Preto, epicentro da expansão canavieira paulista.8


			O trabalho de Bellentani (2015) também demonstra cartograficamente a expansão dos monopólios do setor sucroenergético pelo estado de São Paulo e a consequente redução na produção de alimentos básicos de 2000 a 2013, principalmente nos municípios de Araraquara, Jundiaí, Campinas, Araçatuba e Piracicaba. A elevação do preço fundiário, tornando o solo paulista o mais caro do campo brasileiro neste período, inviabilizou o acesso à terra por parte dos camponeses e aumentou o grau de exploração do trabalho, “é assim e por isso, que o boi vai sendo levado para Amazônia, fazendo aumentar o desmatamento e a grilagem das terras públicas” (Oliveira, 2014 apud Bellentani, 2015, p. 156).


			Com recortes espaciais mais amplos, outros estudos afirmam não se tratar de um processo terminado e nem localizado, mas de reprodução estrutural. Destacam-se na temática autores que buscaram relacionar os seguintes elementos: a expansão da agroindústria monopolista (cana, madeira, boi, soja e etc.) pelo interior do Brasil, a formação de cidades do agronegócio, a diminuição da diversidade produtiva, a expropriação do homem do campo, o inchaço das cidades e a formação das periferias favelizadas por inúmeras cidades do país (Kowarick, 1975; Elias, 2005; Santos, 2005; Huertas, 2009; Martins, 2009; Mielitz, 2013). 


			O que se revela ao longo deste trabalho não difere muito da lógica atual de atrofia da rede mercantil interna de abastecimento e, ainda que o foco aqui seja a desestruturação de uma elite econômica endógena oitocentista em consolidação, não faltam pistas no decorrer do estudo sobre o contínuo desenraizamento do camponês por toda parte e a constante pressão sobre as fronteiras e suas reestruturações produtivas.


			É seguindo esse raciocínio que o presente estudo se coloca como um híbrido entre os campos da geografia, historiografia, economia e planejamento urbano e regional, afim de melhor compreender o processo de ocupação territorial do Brasil e produzir subsídios para um desenvolvimento orientado pela diminuição dos desequilíbrios socioeconômicos, que se dão ainda hoje em diversas escalas pelo território.9


			A “dança contraditória” entre mercado interno e externo fica ainda mais evidente ao se observar outro fenômeno: o surgimento, após a transformação do Sertão do Rio Pardo em tela, de uma nova centralidade do mercado pecuário, na virada do século, constituída pelos municípios de Jaboticabal e Barretos, a oeste da área em estudo. Tal emergência revela a necessidade daquela relação mercantil “sertão-litoral” existir e sua capacidade de se restabelecer mesmo sem incentivo estatal.


			Os movimentos das fronteiras estudados aqui, então, jogam luz no fato de que o avanço cafeeiro não se deu por sobre territórios “vazios”, “selvagens” ou pouco povoados como apresenta a grande maioria dos estudos do tema e das próprias fontes primárias, cujos elementos cartográficos representam as ferrovias de São Paulo avançando sobre um “grande fundo branco”.10 Deparou-se o café, seguidas vezes, com outra fronteira em expansão, a dos “entrantes” mineiros que durante mais de um século foram capazes de povoar e “ruralizar” grande parte do Oeste paulista,11 dando origem a importantes circuitos comerciais internos embrionários.


			É esse “grande fundo branco” que se tenta colorir, com o auxílio de autores que já há algum tempo vêm tentando escrever em detalhes e compreender o peso, o caráter e o significado do mercado interno no Oitocentos.


			No que se refere à estruturação do livro, procurou-se refletir o próprio percurso da pesquisa, buscando, primeiramente, definir os locais onde o mercado interno tinha maior intensidade, para depois avaliar o desenvolvimento dessas áreas diante da chegada do café. O Capítulo 1, então, trata da caracterização dos setores do mercado interno de abastecimento12 na província de São Paulo, destacando a maior possibilidade de evolução por parte do setor pecuário quando comparado ao setor de gêneros alimentícios, cuja condição de estar em meio às zonas agroexportadoras fez por inibir sua evolução. A maior importância do setor pecuário se revelou, segundo a bibliografia e as fontes primárias estudadas (censos e mapas), pelo longo alcance de seus circuitos, pelo valor gerado pelos seus produtos e pela formação de uma elite que o operava, concentrada no Sertão do Rio Pardo. No Capítulo 2, estudou-se o comportamento dessa elite perante a chegada da frente cafeeira, procurando verificar nas fontes primárias (listas dos maiores fazendeiros) o grau de sua inserção e produtividade no universo da agroexportação. Por fim, foram avaliadas as consequências da chegada do café para aquela importante economia pretérita.


			Notas




			

				

					1. Destacam-se: maços de população, listas nominativas de habitantes, registros paroquiais de batismos, casamentos e óbitos, inventários post mortem, processos criminais, registros de matrícula de escravos e elementos cartográficos.


				


				

					2. Destacam-se aqui alguns autores que, ao realizarem críticas à historiografia “tradicional” com base na identificação de circuitos do mercado interno, deram origem a novas linhas de pesquisa: Monteiro (1994), ao estudar o mercado de escravos indígenas nos séculos XVII e XVIII notou que sua captura pelos paulistas tinha como finalidade a sua utilização no próprio mercado interno paulista e não a venda para o nordeste da colônia como pensava a “historiografia tradicional”, chamando a atenção para o dinamismo da economia paulista setecentista; Zemella (1951) descortinou todo um mercado de abastecimento interno no centro-sul do país, cujo desenvolvimento se deu em função da descoberta do ouro nas Minas Gerias, mas não identificou a evolução agrário-mercantil paulista daí decorrente, visão que Marcílio (2000), Blaj (2002) e Borrego (2006) viriam mais tarde a retificar; Fragoso (1998) critica o conceito de sentido externo de Caio Prado Jr. baseado no apontamento de diversas áreas do centro-sul da colônia onde foi possível a acumulação endógena; diversos estudos atuais, decorrentes dessas linhas de pesquisa, serão utilizados ao longo deste livro.
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